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ainda, a proibição de obtenção ou processamento de pensões, venci-
mentos ou rendimentos, junto do Centro Nacional de Pensões ou
segurança social.

11 de Julho de 2007. — O Juiz de Direito, Manuel António Figueira
Cristina. — O Escrivão Auxilar, José Manuel Miranda dos Santos.

Anúncio n.º 5871-AN/2007

O Dr. Manuel António Figueira Cristina, juiz de direito do 3.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo abre-
viado n.º 444/04.9GTABF, pendente neste Tribunal contra o arguido
Nahim Daud, filho de Gaffer e de Khikoon, de nacionalidade malawi,
nascido em 9 de Maio de 1974, solteiro, titular do passaporte n.º 60139115,
com domicílio na Rua Miguel Bombarda, 22, 8200-158 Albufeira, por
se encontrar acusado da prática de um crime de condução de veículo
em estado de embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º, n.º 1,
do Código Penal, praticado em 13 de Abril de 2004 e de um crime de
desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º do Código Penal,
praticado em 13 de Abril de 2004, por despacho de 14 de Junho de
2007, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

11 de Julho de 2007. — O Juiz de Direito, Manuel António Figueira
Cristina. — O Escrivão Auxiliar, José Manuel Miranda dos Santos.

Anúncio n.º 5871-AO/2007

O Dr. Manuel António Figueira Cristina, juiz de direito do 3.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 428/04.7GBABF, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido Valdir Dutra, filho de Miguel Dutra e de Noémia
de Oliveira Dutra, de nacionalidade brasileira, nascido em 17 de Abril
de 1951, titular do passaporte n.º CI427544, com domicílio na Ave-
nida Bento Gonçalves, 13, 3.º, esquerdo, Setúbal, 2900 Setúbal, por se
encontrar acusado da prática de um crime de abuso de confiança,
previsto e punido pelo artigo 205.º, n.º 1 e n.º 4, alínea a), do Código
Penal, praticado em Dezembro de 2003, foi o mesmo declarado con-
tumaz, em 29 de Março de 2007, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração, proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas e
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal e, ainda, a proi-
bição de obtenção ou processamento de pensões, vencimentos ou
rendimentos, junto do Centro Nacional de Pensões ou segurança
social.

11 de Julho de 2007. — O Juiz de Direito, Manuel António Figueira
Cristina. — O Escrivão Auxiliar, José Manuel Miranda dos Santos.

Anúncio n.º 5871-AP/2007

O Dr. Manuel António Figueira Cristina, juiz de direito do 3.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular) n.º 293/03.1GCABF, pendente neste Tribunal
contra o arguido Vítor Mamede da Silva Rodrigues, filho de Eduardo
Lopes Rodrigues e de Maria Teresa da Silva, natural de Portugal, Lis-
boa, São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 25 de Agosto de 1975, solteiro, padeiro, titular do bilhete
de identidade n.º 11637295, com domicílio no Forte da Bela Vista,
lote 6-D-15, 2900 Setúbal, por se encontrar acusado da prática de um
crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo arti-
go 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 25 de
Setembro de 2003, de um crime de desobediência, previsto e punido
pelo artigo 348.º do Código Penal, praticado em 25 de Setembro de 2003,
por despacho de 15 de Junho de 2007, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por ter sido detido e prestado termo de identidade e residência.

11 de Julho de 2007. — O Juiz de Direito, Manuel António Figueira
Cristina. — O Escrivão Auxiliar, José Manuel Miranda dos Santos.

Anúncio n.º 5871-AQ/2007

O Dr. Manuel António Figueira Cristina, juiz de direito do 3.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular) n.º 214/04.4GTABF, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido Vasyl Mudrey, filho de Eugeniy Mudrey e de
Ilya Mudrey, de nacionalidade ucraniana, nascido em 24 de Janeiro
de 1973, casado, titular do passaporte n.º AH965462, com domicílio
na Vale do Olival, CP 102, Porches, 8400 Lagoa, por se encontrar
acusado da prática de um crime de condução sem habilitação legal,
previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Ja-
neiro, praticado em 12 de Fevereiro de 2004, por despacho de 16 de
Abril de 2007, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda
a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter sido
detido e prestado termo de identidade e residência.

11 de Julho de 2007. — O Juiz de Direito, Manuel António Figueira
Cristina. — O Escrivão Auxiliar, José Manuel Miranda dos Santos.

Anúncio n.º 5871-AR/2007

O Dr. Manuel António Figueira Cristina, juiz de direito do 3.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 428/04.7GBABF, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido João Pereira Soares, filho de Lucas Pereira dos
Santos e de Maria das Dores Lana, de nacionalidade brasileira, nas-
cido em 11 de Julho de 1968, casado, titular do passaporte n.º CI618354,
com domicílio na Rua José Carlos da Maia, Páteo 150, 1, Setúbal,
por se encontrar acusado da prática de um crime de abuso de con-
fiança, previsto e punido pelo artigo 205.º, n.º 1 e n.º 4, alínea a), do
Código Penal, praticado em Dezembro de 2003, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 29 de Março de 2007, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, proibição
de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas e o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal e,
ainda, a proibição de obtenção ou processamento de pensões, venci-
mentos ou rendimentos, junto do Centro Nacional de Pensões ou
segurança social.

11 de Julho de 2007. — O Juiz de Direito, Manuel António Figueira
Cristina. — O Escrivão Auxiliar, José Manuel Miranda dos Santos.

Anúncio n.º 5871-AS/2007

O Dr. Manuel António Figueira Cristina, juiz de direito do 3.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo abre-
viado, n.º 207/06.7GELSB, pendente neste Tribunal contra o arguido
Yassine Khouadri, filho de Ahmed Khovadri e de Fatna Bent Moha-
med, natural de Marrocos, de nacionalidade marroquina, nascido em
26 de Julho de 1974, casado, vendedor ambulante — produtos não
comestíveis, titular do passaporte n.º R829763, com domicílio na Calle
Osuna 12.4, Canas, Sevilla, Ez-99036, Espanha, por se encontrar acusado
da prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e
punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, prati-
cado em 11 de Abril de 2006, foi o mesmo declarado contumaz, em
14 de Março de 2007, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresenta-
ção ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido, após esta declaração, proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas e o arresto da tota-
lidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal e, ainda, a proibição de obtenção ou
processamento de pensões, vencimentos ou rendimentos, junto do
Centro Nacional de Pensões ou segurança social.

11 de Julho de 2007. — O Juiz de Direito, Manuel António Figueira
Cristina. — O Escrivão Auxiliar, José Manuel Miranda dos Santos.




